
PT pede direito de resposta contra HeloÃsa Helena

A coligaÃ§Ã£o a ForÃ§a do Povo (PT/PRB/PCdoB) entrou com pedido de direito de resposta no
Tribunal Superior Eleitoral contra a coligaÃ§Ã£o Frente de Esquerda (PSTU/PCB/PSOL). A
coligaÃ§Ã£o do presidente Luiz InÃ¡cio Lula da Silva declara que, no programa eleitoral obrigatÃ³rio
de 31 de agosto, a candidata Heloisa Helena “ultrapassou os limites da legalidade, por meio de ofensas,
injÃºrias, difamaÃ§Ãµes e calÃºnias” ao candidato Ã  reeleiÃ§Ã£o.

Ã? o primeiro pedido de direito de resposta de candidato a presidente da RepÃºblica contra outro
candidato a presidente que chegou no TSE desde o inÃcio do horÃ¡rio eleitoral obrigatÃ³rio, no dia 15
de agosto.

Os advogados da coligaÃ§Ã£o de Lula alegam que o conteÃºdo do programa “Ã© todo ofensivo ao
representante e Ã  sua candidatura”. Segundo a degravaÃ§Ã£o do programa de um minuto e dois
segundos da coligaÃ§Ã£o de Heloisa Helena, veiculado na noite de quinta-feira (31/8), a candidata da
Frente de Esquerda diz que “deve ser mentira” o resultado das pesquisas eleitorais que apontam para a
vitÃ³ria do “banditismo polÃtico”.

“NÃ£o acredito que o brasileiro tÃ£o honesto seja capaz de dar vitÃ³ria ao banditismo polÃtico. No
governo Lula, o fujÃ£o dos debates, teve de tudo: sanguessuga, mensaleiro, perseguiÃ§Ã£o ao caseiro
pobre, que denunciou orgias com o dinheiro pÃºblico roubado, e tantas farsas mais, que dÃ¡ nÃ¡usea a
quem tem vergonha na cara e amor no coraÃ§Ã£o”, afirma a candidata, na propaganda contestada.

De acordo com a transcriÃ§Ã£o, Heloisa Helena afirma que a situaÃ§Ã£o, num eventual segundo turno,
seria diferente. “No segundo turno, Ã© diferente: tempo igual no horÃ¡rio eleitoral, o Lula vai descer do
seu trono de arrogÃ¢ncia e ir aos debates para ser desmascarado.”

LegislaÃ§Ã£o

A coligaÃ§Ã£o A ForÃ§a do Povo argumenta que a Lei 9.504/97 (Lei Eleitoral) e os artigos 58, caput, e
14 da ResoluÃ§Ã£o 21.142, garantem “o exercÃcio do direito de resposta ao candidato, partido polÃ
tico ou coligaÃ§Ã£o que se sentirem atingidos, ainda que de forma indireta, por conceito, imagem ou
afirmaÃ§Ã£o caluniosa, difamatÃ³ria, injuriosa ou sabidamente inverÃdica, difundidos por qualquer
veÃculo de comunicaÃ§Ã£o social”.

“Com efeito, o espÃrito Ã© coibir para que a propaganda nÃ£o descambe para a chamada ‘baixaria’,
bem como para que os seus parÃ¢metros fiquem no campo das propostas, projetos ou programas de
governo”, salientam os advogados da coligaÃ§Ã£o do presidente Lula.

Os advogados destacam que “o ataque Ã© direto, pois Ã© pÃºblico e notÃ³rio que as pesquisas de
opiniÃ£o consideram que o candidato da representante estaria eleito jÃ¡ no primeiro turno”. Ressaltam:
“mesmo que se considerasse indireto, as ofensas indiretas tambÃ©m dÃ£o ensejo ao direito de resposta”.
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Os pedidos

A coligaÃ§Ã£o A ForÃ§a do Povo requer a concessÃ£o de liminar para que seja impedida a
reapresentaÃ§Ã£o da propaganda eleitoral sob questionamento no horÃ¡rio gratuito destinado Ã 
coligaÃ§Ã£o da candidatura de HeloÃsa Helena, seja ela em bloco ou em inserÃ§Ãµes.

No mÃ©rito, a coligaÃ§Ã£o do presidente Lula pede a concessÃ£o do direito de resposta no horÃ¡rio
eleitoral da coligaÃ§Ã£o representada, no programa noturno, em bloco, “pelo tempo igual ao utilizado
na ofensa, que, no presente caso, correspondeu Ã  integralidade do programa, ou seja, um minuto e dois
segundos”.
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